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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA
PARTE  RECORRIDA. TUTELA ANTECIPADA. REVOGAÇÃO.
DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESCONTO SOBRE BENEFÍCIO DE
VALOR MÍNIMO. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA N. 1.401.560/MT. TEMA N.
692 DO STJ. TESE REAFIRMADA NA QUESTÃO DE ORDEM NA PET
N. 12.482/DF. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELO
SEGURADO. AFASTAMENTO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 182 DO STJ.
NÃO CONHECIMENTO POR OUTRO FUNDAMENTO. 

1. Deve ser mantida a decisão que deu provimento ao recurso
especial interposto pela autarquia previdenciária, ora recorrida,
pois a Primeira Seção desta Corte, no julgamento da Pet n. 12.482/DF,
acolheu questão de ordem para reafirmar a tese contida no Tema n. 692 do
STJ, com acréscimo redacional a fim de ajustá-la à nova legislação de
regência, no sentido de que "A reforma da decisão que antecipa os efeitos da
tutela final obriga o autor da ação a devolver os valores dos benefícios
previdenciários ou assistenciais recebidos, o que pode ser feito por meio de
desconto em valor que não exceda 30% (trinta por cento) da importância de
eventual benefício que ainda lhe estiver sendo pago", sendo certo que não
pode o Tribunal  criar exceção à regra da reversibilidade da medidaa quo
antecipatória revogada, inobservando o disposto no art. 115, inciso II, da Lei
n. 8.213/1991.

2. Quanto ao agravo em recurso especial interposto pelo recorrente,
deve ser afastado o óbice da Súmula n. 182/STJ, mantendo-se, contudo, o não
conhecimento do recurso por outro fundamento. Conforme o entendimento
desta Corte, a decisão que nega seguimento a recurso especial interposto
contra acórdão proferido em conformidade com julgamento repetitivo,
inclusive na hipótese de eventual equívoco na aplicação da tese, sujeita-se a
agravo interno, cuja análise compete ao próprio Tribunal de origem.

3. Agravo interno parcialmente provido apenas para afastar a
incidência da Súmula n. 182/STJ e, por outro fundamento, não conhecer do
agravo em recurso especial, mantendo-se os demais termos da decisão
agravada.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo interno,12/06/2025 18/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .23 de junho de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOCEL JOSE LIMA contra a
 – que deu provimento ao recurso especial do INSS, oradecisão de fls. 1322-1326

agravado, para determinar que a restituição dos valores pagos por antecipação de tutela
posteriormente revogada observe o disposto no art. 115, inciso II, da Lei n. 8.213/91,
conforme entendimento firmado no Tema n. 692 do STJ –, e, ainda, contra a decisão de

, por meio da qual não foi conhecido o agravo em recurso especial.fls. 1327-1329
Aduz o recorrente que "com o devido respeito, ambas as decisões merecem

ser reformadas" (fl. 1343), bem como postula que seja determinada a readequação do
julgado para que sejam observados "os parâmetros fixados na decisão que revisou a te se
firmada no Tema n. 692/STJ, em especial quanto à situação '19', que se amolda ao
presente caso" (fl. 1345), referindo-se ao "item 19" da ementa do acórdão prolatado no
julgamento da Pet n. 12.482/DF.

Postula, ainda, a reforma da decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial, assinalando que (fl. 1347):

 
[...] a parte agravante impugnou a decisão agravada demonstrando que a

matéria tratada no recurso especial não foi abordada pelo C. STJ ao determinar a
devolução dos autos ao TRF4.

Não é caso, portanto, de incidência da súmula 182/STJ que inadmite agravo
que deixa de impugnar os fundamentos a decisão recorrida, pois a parte, de fato,
impugnou os fundamentos da decisão recorrida.

Demonstrou-se que, ao contrário do que constou da decisão recorrida, a
parte não ataca a aplicação do tema 692/STJ, propriamente dito, mas tema diverso,
qual seja, a irrepetibilidade de valores recebidos por tutela posteriormente revogada
em razão de alteração da jurisprudência – tema aliás, que foi agregado à tese do
tema 692/STJ em revisão do referido tema em julgamento publicado no dia 

.11/10/2024
 

Não foi apresentada resposta ao agravo interno.
É o relatório.
 

VOTO

Inicialmente, quanto à insurgência contra a , que deudecisão de fls. 1322-1326
provimento ao recurso da autarquia previdenciária, ora agravada, a pretensão não
prospera, pois a decisão atacada está respaldada na pacífica orientação desta Corte
Superior sobre a controvérsia.

Conforme registrado na decisão agravada, o Tribunal , ao determinar aa quo
restituição dos valores recebidos pela parte autora, por força de antecipação da tutela
posteriormente revogada, estabeleceu as seguintes restrições: a) os descontos não podem

Documento eletrônico VDA48113894 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 11/06/2025 20:39:10
Código de Controle do Documento: ffe1ffbd-9e69-448a-82ea-082e363878d1



resultar em benefício abaixo do salário-mínimo; b) o percentual de desconto fixado deve
garantir o mínimo existencial, que se reflete na preservação da dignidade do devedor e de
sua família.

A questão da devolução das quantias recebidas pelo beneficiário do Regime
Geral da Previdência Social - RGPS, em virtude de decisão judicial precária, que venha a
ser posteriormente revogada, foi objeto de análise no REsp n. 1.401.560/MT (Julgado em 

, DJe de ), sob o rito dos julgamentos repetitivos, tendo sido12/2/2014 13/10/2015
firmada a seguinte tese (Tema n. 692/STJ): "a reforma da decisão que antecipa a tutela
obriga o autor da ação a devolver os benefícios previdenciários indevidamente recebidos".

Posteriormente, a Primeira Seção desta Corte, em questão de ordem na Pet
n. 12.482/DF, da relatoria do Ministro Og Fernandes (DJe de ), reafirmou a24/5/2022
tese contida no referido Tema n. 692/STJ, com acréscimo redacional a fim de ajustá-la à
nova legislação de regência, nestes termos: A reforma da decisão que antecipa os efeitos
da tutela final obriga o autor da ação a devolver os valores dos benefícios previdenciários
ou assistenciais recebidos, o que pode ser feito por meio de desconto em valor que não
exceda 30% (trinta por cento) da importância de eventual benefício que ainda lhe estiver
sendo pago.

Na hipótese, ao restringir a restituição dos valores recebidos pelo beneficiário
de aposentadoria por força de antecipação da tutela, o Tribunal  decidiu aa quo
controvérsia em desconformidade com a jurisprudência desta Corte.

Com efeito, firmou-se no precedente qualificado o entendimento de que o
legislador ponderou a situação de hipossuficiência do beneficiário que teve cassada a
tutela judicial antecipada, ao fixar um limite (de até 30%) para a realização do desconto
no benefício vigente, não podendo o Tribunal  criar uma exceção à regra daa quo
reversibilidade da medida antecipatória revogada, inobservando o disposto no art. 115,
inciso II, da Lei n. 8.213/1991.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. VALORES PAGOS EM RAZÃO DE DECISÃO JUDICIAL
PRECÁRIA. RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. CABIMENTO. ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]
II - É legítima a restituição ao Erário de valores pagos a segurado em razão

do cumprimento de decisão judicial precária, posteriormente cassada em segundo
grau de jurisdição.

III - A restrição imposta pela Corte de origem, a fim de preservar
remuneração não inferior ao salário mínimo após o desconto, "afasta-se da

, na medida em que, aoorientação firmada no precedente qualificado do STJ
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acrescentar uma hipótese de dispensa à devolução dos valores pagos por força de
antecipação de tutela, posteriormente revogada, sem a declaração de
inconstitucionalidade do dispositivo legal, cria uma exceção à regra da
reversibilidade da medida antecipatória revogada, negando vigência à própria norma

"definida no art. 115, II, da LB, bem como afrontando o art. 927, III, do CPC/2015
(1ª T., REsp n. 2.084.815/SC, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 20.10.2023).

[...]
VII - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.095.191/PR, relatora

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de 4/3/2024
; sem grifos no original.)7/3/2024
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RESTITUIÇÃO DE

VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. TEMA
N. 692/STJ. OBSERVÂNCIA DO ART. 115, II, DA LEI N. 8.213/91. MATÉRIA
DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL. DESCONTO SOBRE BENEFÍCIOS
DE VALOR MÍNIMO. POSSIBILIDADE. ATIVIDADE RURAL, EM REGIME
DE ECONOMIA FAMILIAR NO PERÍODO DE CARÊNCIA. COMPROVAÇÃO.
SÚMULA 7/STJ.

1. Segundo tese repetitiva consolidada no Tema n. 692/STJ, "[a] reforma da
decisão que antecipa os efeitos da tutela final obriga o autor da ação a devolver os
valores dos benefícios previdenciários ou assistenciais recebidos, o que pode ser
feito por meio de desconto em valor que não exceda 30% (trinta por cento) da
importância de eventual benefício que ainda lhe estiver sendo pago ".

2. A controvérsia não possui repercussão geral, conforme definido pelo
Supremo Tribunal Federal no julgamento do ARE-RG n. 722.421, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, pois a solução da questão envolve o exame de legislação
infraconstitucional.

3. A restituição dos valores provenientes de antecipação de tutela
posteriormente revogada deve observar o disposto no inciso II do art. 115 da Lei n.
8.213/91, conforme definido no Tema n. 692/STJ, reafirmado no julgamento da Pet
n. 12.482/DF.

4. A Lei n. 8.213/91 autoriza expressamente que a restituição do
pagamento judicial do benefício previdenciário ou assistencial, indevido ou além do
devido, pode ser feita mediante desconto no benefício ativo em valor que não
exceda 30% da sua importância, não impondo nenhuma outra restrição, de forma
que é possível o desconto, mesmo em benefício de valor mínimo.

[...]
7. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.126.356/RS, relator

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de ;23/9/2024 25/9/2024
sem grifos no original.)

 
De outra parte, , deve ser afastado o óbicequanto à decisão de fls. 1327-1329

da Súmula n. 182 do STJ, uma vez que o ora recorrente se insurgiu contra a decisão que,
na origem, inadmitiu o apelo nobre.

Contudo, deve ser mantido o não conhecimento do agravo, por outro
fundamento. Com efeito, o Vice-Presidente do Tribunal  não conheceu do recursoa quo
especial interposto pelo ora agravante sob o entendimento de que é incabível a
interposição de apelo nobre contra julgamento que aplica a sistemática da repercussão
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geral ou tese repetitiva firmada por esta Corte, como demonstra o seguinte trecho (fls.
1273-1275):

 
O recorrente alega contrariedade à lei federal - artigos 1º e 2º da Lei nº

8.213/91, bem como ao Tema 692/STJ, no ponto em que relativiza os casos em que
a revogação da tutela antecipada deriva da mudança de jurisprudência, alegando
que, por ocasião do acórdão que determinou a conversão de tempo comum em
especial - com a consequente concessão de aposentadoria especial, posteriormente
revogada -, em dezembro de 2014, tal conversão ainda remanescia como questão
controversa na jurisprudência. Requer a reforma do Acórdão Regional, para que seja
afastada a determinação de devolução dos valores recebidos em antecipação de
tutela a título de Aposentadoria.

Decido.
De início, cabe esclarecer que é incabível o presente recurso fundamentado

no art. 105, III, da CF, em face do exercício de juízo de retratação nesta Corte.
Uma vez efetuado o juízo de conformidade não é mais cabível qualquer

recurso, pois compete ao Tribunal de origem dar solução final de adequação do caso
concreto ao precedente representativo da controvérsia.

Entender de modo diverso implicaria na inefetividade de todo o sistema
criado para racionalizar o trâmite recursal.

Com efeito, o entendimento é claro no sentido de que é incabível a
interposição de recurso especial ou extraordinário contra o julgamento que aplica a
sistemática da repercussão geral ou dos recursos repetitivos.

[...]
Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

 
Nas razões do agravo em recurso especial, o recorrente alegou, em suma, que

o referido não prospera porque "decisum a situação dos autos não se trata de devolução
para adequação" (fl. 1295), e, sim, de "inobservância à exceção da irrepetibilidade dos
valores recebidos em tutela antecipada quando houver mudança superveniente da
jurisprudência dominante" (fl. 1295).

Afirmou que, "[...] ao desconsiderar a exceção à repetibilidade, o Egrégio
Tribunal Regional Federal de origem violou o entendimento pacificado no Tema n. 692
/STJ" (fl. 1298).

Asseverou, assim, que "a pretensão recursal consiste na correta aplicação do
Tema n. 692/STJ, inclusive quanto à exceção relativamente à mudança superveniente da
jurisprudência; matéria que deve ser conhecida pelo Egrégio Superior Tribunal de
Justiça, até como forma de observância ao entendimento por ele pacificado" (fl. 1298).

Ocorre que, conforme o entendimento desta Corte, firmado à luz do disposto
no art. 1.030, I, , § 2º, do CPC/15, a decisão que nega seguimento ao recurso especialb
interposto contra acórdão proferido em conformidade com julgado repetitivo ou
repercussão geral, inclusive na hipótese de eventual equívoco na aplicação da tese,
sujeita-se a agravo interno, cuja análise compete ao próprio Tribunal de origem.

A propósito:
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[...]
1. De acordo com o art. 1.030, I, , § 2º, do CPC, cabe agravo internob

contra a decisão que nega seguimento a recurso especial interposto contra acórdão
em conformidade com tese firmada em recurso repetitivo. [...]

3. Agravo Interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.056.652/SC, relator
Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)24/6/2024 26/6/2024

 
[...]
1. De acordo com o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, o agravo

interno é o recurso cabível contra a decisão que nega seguimento a recurso especial
interposto contra acórdão que está em conformidade com o entendimento do STJ
exarado no julgamento de recursos repetitivos, constituindo a sede própria para
demonstrar eventual falha na aplicação de tese firmada no paradigma repetitivo em
face da realidade do processo. [...]

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.577.615/SP, relator
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJEN de 2/12/2024

.)11/12/2024
 

Ante o exposto, DOU PARCIAL provimento ao agravo interno apenas para
afastar a incidência da Súmula n. 182/STJ e, por outro fundamento, não conhecer do
agravo em recurso especial, mantendo-se os demais termos da decisão agravada.

É o voto.
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Relator do AgInt 
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 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : JOCEL JOSE LIMA
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES - PR019887
AGRAVANTE : JOCEL JOSE LIMA
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES - PR019887
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOCEL JOSE LIMA
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES - PR019887
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao agravo interno,12/06/2025 18/06/2025

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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